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O Congresso Nacional decreta: 

 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a diminuição dos juros das parcelas em 

execução, e para tanto altera o art. 916 do Novo Código de Processo Civil (Lei 

13.105/2015), e dá outras providências. 

Art. 2º O art. 916 da Lei 13.105, de 16 de março de 2015, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 916.  No prazo para embargos, reconhecendo o crédito do 

exequente e comprovando o depósito de trinta por cento do valor em 

execução, acrescido de custas e de honorários de advogado, o 

executado poderá requerer que lhe seja permitido pagar o restante 

em até 6 (seis) parcelas mensais, acrescidas de correção monetária 

e de juros de 0,5 (meio) por cento ao mês. (NR)” 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente proposição tem como objetivo ajustar o critério de 

remuneração do credor, na hipótese do art. 916 do Novo Código de Processo Civil. 

Tal reforma é necessária tendo em vista a diminuição da taxa de inflação mensal no 

país, há vários meses inferior a 0,5 (meio) por cento1.  

Para o ano de 2018 já existem previsões de que a poupança não 

excederá o rendimento de 5 (cinco) por cento2. Considerando-se, ainda, que a dívida 

executada já está corrigida com juros e correção monetária, é de todo razoável que 

as 6 (seis) parcelas em que pode ser dividido o restante da execução sejam 

corrigidas em 0,5 (meio) ponto percentual, ao invés do 1 (um) por cento previsto no 

art. 916 do Novo CPC. 

Diante do exposto, e com base no princípio da proporcionalidade, 

apresentamos este projeto de lei que busca refletir, no Código de Processo Civil, as 

taxas aplicadas na economia corrente, no Brasil. 

Sala das Sessões, em 14 de agosto de 2018. 

Deputado CARLOS BEZERRA 

                                                      
1 BRASIL. Banco Central do Brasil. Histórico de metas para a inflação no Brasil. Disponível em 

<http://www.bcb.gov.br/Pec/metas/TabelaMetaseResultados.pdf>, acesso 26 fev. 2018. 
2 O que esperar da caderneta de poupança em 2018. In: Estadão, Blogs, Regina Pitoscia; Cuide das finanças 
pessoais, 3 jan. 2018. Disponível em <http://economia.estadao.com.br/blogs/regina-pitoscia/o-que-esperar-da-
caderneta-de-poupanca-em-2018/>, acesso 26 fev. 2018.  
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 13.105, DE 16 DE MARÇO DE 2015 
 

Código de Processo Civil. 
 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
 

PARTE ESPECIAL 
....................................................................................................................................................... 

 
LIVRO II 

DO PROCESSO DE EXECUÇÃO 
....................................................................................................................................................... 

 
TÍTULO III 

DOS EMBARGOS À EXECUÇÃO 
....................................................................................................................................................... 

 
Art. 916. No prazo para embargos, reconhecendo o crédito do exequente e 

comprovando o depósito de trinta por cento do valor em execução, acrescido de custas e de 
honorários de advogado, o executado poderá requerer que lhe seja permitido pagar o restante 
em até 6 (seis) parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e de juros de um por cento 
ao mês.  

§ 1º O exequente será intimado para manifestar-se sobre o preenchimento dos 
pressupostos do caput, e o juiz decidirá o requerimento em 5 (cinco) dias.  

§ 2º Enquanto não apreciado o requerimento, o executado terá de depositar as 
parcelas vincendas, facultado ao exequente seu levantamento.  

§ 3º Deferida a proposta, o exequente levantará a quantia depositada, e serão 
suspensos os atos executivos.  

§ 4º Indeferida a proposta, seguir-se-ão os atos executivos, mantido o depósito, 
que será convertido em penhora.  

§ 5º O não pagamento de qualquer das prestações acarretará cumulativamente:  
I - o vencimento das prestações subsequentes e o prosseguimento do processo, 

com o imediato reinício dos atos executivos;  
II - a imposição ao executado de multa de dez por cento sobre o valor das 

prestações não pagas.  
§ 6º A opção pelo parcelamento de que trata este artigo importa renúncia ao 

direito de opor embargos.  
§ 7º O disposto neste artigo não se aplica ao cumprimento da sentença.  
 
Art. 917. Nos embargos à execução, o executado poderá alegar:  
I - inexequibilidade do título ou inexigibilidade da obrigação;  
II - penhora incorreta ou avaliação errônea;  
III - excesso de execução ou cumulação indevida de execuções;  
IV - retenção por benfeitorias necessárias ou úteis, nos casos de execução para 

entrega de coisa certa;  
V - incompetência absoluta ou relativa do juízo da execução;  
VI - qualquer matéria que lhe seria lícito deduzir como defesa em processo de 

conhecimento.  
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§ 1º A incorreção da penhora ou da avaliação poderá ser impugnada por simples 
petição, no prazo de 15 (quinze) dias, contado da ciência do ato.  

§ 2º Há excesso de execução quando:  
I - o exequente pleiteia quantia superior à do título;  
II - ela recai sobre coisa diversa daquela declarada no título;  
III - ela se processa de modo diferente do que foi determinado no título;  
IV - o exequente, sem cumprir a prestação que lhe corresponde, exige o 

adimplemento da prestação do executado;  
V - o exequente não prova que a condição se realizou.  
§ 3º Quando alegar que o exequente, em excesso de execução, pleiteia quantia 

superior à do título, o embargante declarará na petição inicial o valor que entende correto, 
apresentando demonstrativo discriminado e atualizado de seu cálculo.  

§ 4º Não apontado o valor correto ou não apresentado o demonstrativo, os 
embargos à execução:  

I - serão liminarmente rejeitados, sem resolução de mérito, se o excesso de 
execução for o seu único fundamento;  

II - serão processados, se houver outro fundamento, mas o juiz não examinará a 
alegação de excesso de execução.  

§ 5º Nos embargos de retenção por benfeitorias, o exequente poderá requerer a 
compensação de seu valor com o dos frutos ou dos danos considerados devidos pelo 
executado, cumprindo ao juiz, para a apuração dos respectivos valores, nomear perito, 
observando-se, então, o art. 464.  

§ 6º O exequente poderá a qualquer tempo ser imitido na posse da coisa, 
prestando caução ou depositando o valor devido pelas benfeitorias ou resultante da 
compensação.  

§ 7º A arguição de impedimento e suspeição observará o disposto nos arts. 146 e 
148.  
.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

PROJETO DE LEI N.º 11.155, DE 2018 
(Do Sr. Miguel Haddad) 

 
Altera a redação dos arts. 523 e 524 da Lei nº 13.105, de 16 de março 
de 2015 - Código de Processo Civil. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-10735/2018.  
 

 
O Congresso Nacional decreta: 
 
Art. 1º Esta lei visa a tornar menos oneroso o cumprimento da 

sentença que reconhece a exigibilidade de obrigação de pagar quantia certa. 

Art. 2º Os arts. 523 e 524 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015, 

passam a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 523. ...................................................................................... 
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§ 1º Não ocorrendo pagamento voluntário no prazo do caput, o 

débito será acrescido de multa de até cinco por cento e, também, de 

honorários de advogado de dez por cento. 

..........................................................................................(NR). “; 

“Art. 524. ...................................................................................... 

...................................................................................................... 

III – juros de 0,3% ao mês; 

...........................................................................................(NR). “ 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Os custos de um processo judicial são muito elevados, em nosso 

País. 

No processo civil, não ocorrendo em quinze dias o cumprimento 

definitivo e voluntário da sentença que obrigou ao pagamento de quantia certa, o 

débito é acrescido de multa de dez por cento e, também, de honorários de advogado 

de dez por cento, além de juros, estes de 1% ao mês, de acordo com o art. 406 do 

Código Civil. 

É imperioso diminuir estes custos, haja vista que o condenado não 

pode arcar com valores tão elevados, os quais, ao fim e ao cabo, representam um 

enriquecimento exacerbado do demandante da causa. 

Por isso, a presente proposição se destina a cortar pela metade o 

valor da multa pelo não pagamento voluntário, bem como diminuir o valor da taxa 

dos juros a ser aplicada, tudo em prol de um maior equilíbrio processual entre as 

partes – o que, aliás, é um dos pilares no novo diploma processual civil. 

Contamos com o endosso dos ilustres Pares para a conversão deste 

projeto de lei em norma jurídica. 

Sala das Sessões, em 10 de dezembro de 2018. 

Deputado MIGUEL HADDAD 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 
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Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
LEI Nº 13.105, DE 16 DE MARÇO DE 2015 

 
Código de Processo Civil. 

  
A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
 

PARTE ESPECIAL 
 

LIVRO I 
DO PROCESSO DE CONHECIMENTO E DO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 

....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO II 
DO CUMPRIMENTO DA SENTENÇA 

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO III 
DO CUMPRIMENTO DEFINITIVO DA SENTENÇA 

QUE RECONHECE A EXIGIBILIDADE DE OBRIGAÇÃO 
DE PAGAR QUANTIA CERTA 

 
Art. 523. No caso de condenação em quantia certa, ou já fixada em liquidação, e 

no caso de decisão sobre parcela incontroversa, o cumprimento definitivo da sentença far-se-á 
a requerimento do exequente, sendo o executado intimado para pagar o débito, no prazo de 15 
(quinze) dias, acrescido de custas, se houver.  

§ 1º Não ocorrendo pagamento voluntário no prazo do caput, o débito será 
acrescido de multa de dez por cento e, também, de honorários de advogado de dez por cento.  

§ 2º Efetuado o pagamento parcial no prazo previsto no caput, a multa e os 
honorários previstos no § 1º incidirão sobre o restante.  

§ 3º Não efetuado tempestivamente o pagamento voluntário, será expedido, desde 
logo, mandado de penhora e avaliação, seguindo-se os atos de expropriação.  

 
Art. 524. O requerimento previsto no art. 523 será instruído com demonstrativo 

discriminado e atualizado do crédito, devendo a petição conter:  
I - o nome completo, o número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no 

Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do exequente e do executado, observado o disposto no 
art. 319, §§ 1º a 3º;  

II - o índice de correção monetária adotado;  
III - os juros aplicados e as respectivas taxas;  
IV - o termo inicial e o termo final dos juros e da correção monetária utilizados;  
V - a periodicidade da capitalização dos juros, se for o caso;  
VI - especificação dos eventuais descontos obrigatórios realizados;  
VII - indicação dos bens passíveis de penhora, sempre que possível.  
§ 1º Quando o valor apontado no demonstrativo aparentemente exceder os limites 

da condenação, a execução será iniciada pelo valor pretendido, mas a penhora terá por base a 
importância que o juiz entender adequada.  

§ 2º Para a verificação dos cálculos, o juiz poderá valer-se de contabilista do 
juízo, que terá o prazo máximo de 30 (trinta) dias para efetuá-la, exceto se outro lhe for 
determinado.  

§ 3º Quando a elaboração do demonstrativo depender de dados em poder de 
terceiros ou do executado, o juiz poderá requisitá-los, sob cominação do crime de 
desobediência.  



7 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7904 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 10735/2018 

§ 4º Quando a complementação do demonstrativo depender de dados adicionais 
em poder do executado, o juiz poderá, a requerimento do exequente, requisitá-los, fixando 
prazo de até 30 (trinta) dias para o cumprimento da diligência.  

§ 5º Se os dados adicionais a que se refere o § 4º não forem apresentados pelo 
executado, sem justificativa, no prazo designado, reputar-se-ão corretos os cálculos 
apresentados pelo exequente apenas com base nos dados de que dispõe.  

 
Art. 525. Transcorrido o prazo previsto no art. 523 sem o pagamento voluntário, 

inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias para que o executado, independentemente de penhora ou 
nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação.  

§ 1º Na impugnação, o executado poderá alegar:  
I - falta ou nulidade da citação se, na fase de conhecimento, o processo correu à 

revelia;  
II - ilegitimidade de parte;  
III - inexequibilidade do título ou inexigibilidade da obrigação;  
IV - penhora incorreta ou avaliação errônea;  
V - excesso de execução ou cumulação indevida de execuções;  
VI - incompetência absoluta ou relativa do juízo da execução;  
VII - qualquer causa modificativa ou extintiva da obrigação, como pagamento, 

novação, compensação, transação ou prescrição, desde que supervenientes à sentença.  
§ 2º A alegação de impedimento ou suspeição observará o disposto nos arts. 146 e 

148.  
§ 3º Aplica-se à impugnação o disposto no art. 229.  
§ 4º Quando o executado alegar que o exequente, em excesso de execução, 

pleiteia quantia superior à resultante da sentença, cumprir- lhe-á declarar de imediato o valor 
que entende correto, apresentando demonstrativo discriminado e atualizado de seu cálculo.  

§ 5º Na hipótese do § 4º, não apontado o valor correto ou não apresentado o 
demonstrativo, a impugnação será liminarmente rejeitada, se o excesso de execução for o seu 
único fundamento, ou, se houver outro, a impugnação será processada, mas o juiz não 
examinará a alegação de excesso de execução.  

§ 6º A apresentação de impugnação não impede a prática dos atos executivos, 
inclusive os de expropriação, podendo o juiz, a requerimento do executado e desde que 
garantido o juízo com penhora, caução ou depósito suficientes, atribuir-lhe efeito suspensivo, 
se seus fundamentos forem relevantes e se o prosseguimento da execução for manifestamente 
suscetível de causar ao executado grave dano de difícil ou incerta reparação.  

§ 7º A concessão de efeito suspensivo a que se refere o § 6º não impedirá a 
efetivação dos atos de substituição, de reforço ou de redução da penhora e de avaliação dos 
bens.  

§ 8º Quando o efeito suspensivo atribuído à impugnação disser respeito apenas a 
parte do objeto da execução, esta prosseguirá quanto à parte restante.  

§ 9º A concessão de efeito suspensivo à impugnação deduzida por um dos 
executados não suspenderá a execução contra os que não impugnaram, quando o respectivo 
fundamento disser respeito exclusivamente ao impugnante.  

§ 10. Ainda que atribuído efeito suspensivo à impugnação, é lícito ao exequente 
requerer o prosseguimento da execução, oferecendo e prestando, nos próprios autos, caução 
suficiente e idônea a ser arbitrada pelo juiz.  

§ 11. As questões relativas a fato superveniente ao término do prazo para 
apresentação da impugnação, assim como aquelas relativas à validade e à adequação da 
penhora, da avaliação e dos atos executivos subsequentes, podem ser arguidas por simples 
petição, tendo o executado, em qualquer dos casos, o prazo de 15 (quinze) dias para formular 
esta arguição, contado da comprovada ciência do fato ou da intimação do ato.  

§ 12. Para efeito do disposto no inciso III do § 1º deste artigo, considera-se 
também inexigível a obrigação reconhecida em título executivo judicial fundado em lei ou ato 
normativo considerado inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal, ou fundado em 
aplicação ou interpretação da lei ou do ato normativo tido pelo Supremo Tribunal Federal 
como incompatível com a Constituição Federal, em controle de constitucionalidade 
concentrado ou difuso.  
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§ 13. No caso do § 12, os efeitos da decisão do Supremo Tribunal Federal poderão 
ser modulados no tempo, em atenção à segurança jurídica.  

§ 14. A decisão do Supremo Tribunal Federal referida no § 12 deve ser anterior ao 
trânsito em julgado da decisão exequenda.  

§ 15. Se a decisão referida no § 12 for proferida após o trânsito em julgado da 
decisão exequenda, caberá ação rescisória, cujo prazo será contado do trânsito em julgado da 
decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal.  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002 

 

Institui o Código Civil. 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

....................................................................................................................................................... 
 

PARTE ESPECIAL 
 

LIVRO I 
DO DIREITO DAS OBRIGAÇÕES 

....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO IV 
DO INADIMPLEMENTO DAS OBRIGAÇÕES 

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO IV 
DOS JUROS LEGAIS 

 
Art. 406. Quando os juros moratórios não forem convencionados, ou o forem sem 

taxa estipulada, ou quando provierem de determinação da lei, serão fixados segundo a taxa 
que estiver em vigor para a mora do pagamento de impostos devidos à Fazenda Nacional. 

 
Art. 407. Ainda que se não alegue prejuízo, é obrigado o devedor aos juros da 

mora que se contarão assim às dívidas em dinheiro, como às prestações de outra natureza, 
uma vez que lhes esteja fixado o valor pecuniário por sentença judicial, arbitramento, ou 
acordo entre as partes. 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
 

FIM DO DOCUMENTO 


	z2183067_BRASAO
	z2183067_
	z2183067_TITULO
	z2183067_AUTOR
	z2183067_EMENTA
	z2183067_DESPACHO
	z2183067_APRECIACAO
	z2183067_SUMARIO
	z2183067_1680749_TEOR
	z2183067_LEGISLACAO
	z2188732_
	z2188732_TITULO
	z2188732_AUTOR
	z2188732_EMENTA
	z2188732_DESPACHO
	z2188732_1699126_TEOR
	z2188732_LEGISLACAO
	z2183067_FIMDOCUMENTO

